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32.4.3 O trabalhador que realize
atividades em áreas onde existam
fontes de radiações ionizantes deve:
a) permanecer nestas áreas o
menor tempo possível para a
realização do procedimento;
b) ter conhecimento dos riscos
radiológicos associados ao seu
trabalho;
c) estar capacitado inicialmente e
de forma continuada em proteção
radiológica;
d) usar os EPI adequados para a
minimização dos riscos;
e) estar sob monitoração individu-
al de dose de radiação ionizante, nos
casos em que a exposição seja
ocupacional.
32.4.4 Toda trabalhadora com gra-
videz confirmada deve ser afastada
das atividades com radiações
ionizantes, devendo ser remanejada
para atividade compatível com seu
nível de formação.
32.4.5 Toda instalação radiativa
deve dispor de monitoração indivi-
dual e de áreas.
32.4.5.1 Os dosímetros individu-
ais devem ser obtidos, calibrados e
avaliados exclusivamente em labo-
ratórios de monitoração individual
acreditados pela CNEN.
32.4.5.2 A monitoração indivi-
dual externa, de corpo inteiro ou
de extremidades, deve ser feita
através de dosimetria com perio-
dicidade mensal e levando-se em
conta a natureza e a intensidade
das exposições normais e poten-
ciais previstas.
32.4.5.3 Na ocorrência ou suspei-
ta de exposição acidental, os
dosímetros devem ser encaminha-
dos para leitura no prazo máximo
de 24 horas.
32.4.5.4  Após ocorrência ou
suspeita de exposição acidental a
fontes seladas, devem ser adota-
dos procedimentos adicionais
de monitoração individual, ava-
liação clínica e a realização de
exames complementares, incluin-
do a dosimetria citogenética, a
critério médico.

32.4.5.5 Após ocorrência ou
suspeita de acidentes com fontes
não seladas, sujeitas a exposição
externa ou com contaminação
interna, devem ser adotados pro-
cedimentos adicionais de monito-
ração individual, avaliação clínica
e a realização de exames comple-
mentares, incluindo a dosimetria
citogenética, a análise in vivo e in
vitro, a critério médico.
32.4.5.6 Deve ser elaborado e
implementado um programa de
monitoração periódica de áreas,
constante do Plano de Proteção
Radiológica, para todas as áreas
da instalação radiativa.
32.4.6 Cabe ao empregador:
a) implementar medidas de prote-
ção coletiva relacionadas aos riscos
radiológicos;
b) manter profissional habilitado,
responsável pela proteção radioló-
gica em cada área específica,
com vinculação formal com o
estabelecimento;
c) promover capacitação em prote-
ção radiológica, inicialmente e
de forma continuada, para os tra-
balhadores ocupacionalmente e
para-ocupacionalmente expostos
às radiações ionizantes;
d) manter no registro individual
do trabalhador as capacitações
ministradas;
e) fornecer ao trabalhador, por
escrito e mediante recibo, instru-
ções relativas aos riscos radioló-
gicos e procedimentos de proteção
radiológica adotados na instalação
radiativa;
f) dar ciência dos resultados das
doses referentes às exposições de
rotina, acidentais e de emergências,
por escrito e mediante recibo, a
cada trabalhador e ao médico
coordenador do PCMSO ou médico
encarregado dos exames médicos
previstos na NR- 07.
32.4.7 Cada trabalhador da ins-
talação radiativa deve ter um
registro individual atualizado, o
qual deve ser conservado por 30
(trinta) anos após o término de sua

ocupação, contendo as seguintes
informações:
a) identificação (Nome, DN,
Registro, CPF), endereço e nível de
instrução;
b) datas de admissão e de saída
do emprego;
c) nome e endereço do responsável
pela proteção radiológica de cada
período trabalhado;
d) funções associadas às fontes de
radiação com as respectivas áreas
de trabalho, os riscos radiológicos
a que está ou esteve exposto, data
de início e término da atividade
com radiação, horários e períodos
de ocupação;
e) tipos de dosímetros individuais
utilizados;
f) registro de doses mensais e anuais
(doze meses consecutivos) recebidas
e relatórios de investigação de doses;
g) capacitações realizadas;
h) estimativas de incorporações;
i) relatórios sobre exposições
de emergência e de acidente;
j) exposições ocupacionais ante-
riores a fonte de radiação.
32.4.7.1 O registro individual
dos trabalhadores deve ser man-
tido no local de trabalho e à dispo-
sição da inspeção do trabalho.
32.4.8 O prontuário clínico indi-
vidual previsto pela NR-07 deve
ser mantido atualizado e ser
conservado por 30 (trinta) anos
após o término de sua ocupação.
32.4.9 Toda instalação radiativa
deve possuir um serviço de prote-
ção radiológica.
32.4.9.1 O serviço de proteção
radiológica deve estar localizado
no mesmo ambiente da instalação
radiativa e serem garantidas as
condições de trabalho compatíveis
com as atividades desenvolvidas,
observando as normas da CNEN e
da ANVISA.
32.4.9.2 O serviço de proteção
radiológica deve possuir, de acordo
com o especificado no PPR, equi-
pamentos para:
a) monitoração individual dos
trabalhadores e de área;


